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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. 
1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em 
Embargos de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao 
Recurso Especial da embargante.
2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso 
Especial e impôs a decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de 
origem, em conformidade com a jurisprudência do STJ: "como regra a 
responsabilidade administrativa ambiental apresenta caráter subjetivo, 
exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/4/2017; AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel.Ministro Sérgio Kukina, 
Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17/4/2012".
3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito 
desde a sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. 
Assim, caberá à Corte de Origem apreciar novamente a questão, inclusive 
o ponto fundamental do cerceamento à defesa, em vista da espécie de 
responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual seja, a 
responsabilidade subjetiva.
4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem 
recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu 
acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.
5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, 
não há omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As 
alegações da parte embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do 
julgado, e não o de solucionar lacunas.
6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com 
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fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado à rediscussão da 
matéria de mérito nem ao prequestionamento de dispositivos 
constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.
7. Embargos de Declaração rejeitados.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 01 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão do STJ com a 

seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. 
OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INCONFORMISMO DA 
EMBARGANTE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL. 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A parte embargante alega nestes Embargos de Declaração que 
"tem-se por contradição, ou no mínimo erro de fato, a afirmação contida no 
acórdão no sentido de que o acórdão questionado por meio dos primeiros 
Aclaratórios teria sido 'contrário aos interesses da parte ora embargante', quando 
é certo que se deu provimento ao Recurso Especial exatamente por ela ofertado, 
razão pela qual os anteriores Embargos de Declaração não traduziram 
'inconformismo direto com o resultado da decisão', mas apenas e tão somente 
foram manejados para que essa Corte Superior esclarecesse a amplitude da 
nulidade decretada".

2. De fato, verifica-se violação do art. 1.022 do CPC na decisão 
embargada, especificamente quanto à ocorrência de erro material, e não de 
contradição conforme alegado pela parte embargante. Assim, fica excluída do 
acórdão objurgado a seguinte disposição: "que foi contrário aos interesses da 
parte ora embargante".

3. A ocorrência de erro material, porém, em nada altera as 
conclusões da decisão objurgada, pois constato que não se configura a 
existência de omissão, contradição, obscuridade, uma vez que foi julgada 
integralmente a lide e solucionada a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
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4. Embargos de Declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao 
recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 
fundamentou sua conclusão.

5. Embargos de Declaração acolhidos tão somente para corrigir 
erro material, sem a concessão de efeitos infringentes.

Houve interposição de Embargos de Declaração pleiteando ao STJ, em 

síntese:

De início, registre-se que se tem por importantíssima omissão o 
não esclarecimento dessa CORTE SUPERIOR sobre a amplitude da nulidade 
decretada.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.  
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CIVIL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR 
O MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em 
Embargos de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao 
Recurso Especial da embargante.
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impôs a decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em 
conformidade com a jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade 
administrativa ambiental apresenta caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa 
para sua configuração. Precedentes: REsp 1.640.243 Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no AREsp 62.584/RJ, 
Rel.Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".
3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à 
Corte de Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental 
do cerceamento à defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no 
caso concreto pelo STJ, qual seja, a responsabilidade subjetiva.
4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos 
legais de cabimento.
5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da 
parte embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de 
solucionar lacunas.
6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado à rediscussão da matéria de 
mérito nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à 
interposição de Recurso Extraordinário.
7. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

 

HB547 

REsp 1708260 Petição : 340/2020 C542461551182<1404=<50@ C58404781241<032524704@
 2017/0249736-3 Documento Página  3 de 6 

Documento eletrônico VDA25701485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/06/2020 07:48:25
Código de Controle do Documento: A0FC0383-41CC-4253-A3B5-6585542EFDA0



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2020.   

Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em 

Embargos de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso 

Especial da embargante.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 

ausentes os vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de 

rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos 

legais de cabimento.

Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito 

desde a sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à 

Corte de Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do 

cerceamento à defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso 

concreto pelo STJ, qual seja, a responsabilidade subjetiva.

Impossível a inovação recursal em Aclaratórios, com argumentos 

inéditos não ventilados no momento oportuno, sendo agora invocados a pretexto de 

apontar omissão, mas com o intuito de rediscutir o mérito do julgado.

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, 

não há omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. Suas alegações 

denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de suprir lacunas.

Destaque-se que o CPC impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Confira-se a doutrina de Nelson Nery Junior 

e Rosa Nery:

Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos 
possíveis de infirmar a conclusão do julgador. Para que se possa ser considerada 
fundamentada a decisão, o juiz deverá examinar todos os argumentos trazidos 
pelas partes que sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a conclusão que 
embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou de analisar 
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fundamento constante da alegação da parte, terá havido omissão suscetível de 
correção pela via dos embargos de declaração. Não é mais possível, de lege lata, 
rejeitarem-se, por exemplo, embargos de declaração, ao argumento de que o juiz 
não está obrigado a pronunciar-se sobre todos os pontos da causa. Pela regra 
estatuída no texto normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre 
todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a 
conclusão adotada na decisão. 

(Código de Processo Civil Comentado, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 1.249-1.250, destaque no original).

Esposando tal entendimento, precedente da Primeira Seção desta 

Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   INDEFERIMENTO   
DA   INICIAL.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  eliminar 
contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.

2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo 
suficiente  para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.

489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada 
na decisão recorrida.

3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre 
o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com   
base   em   jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  na  ocasião  em  
que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  o mesmo resultado, ainda que o 
polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo com a decisão  
ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  no  
art.  1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016)

Além disso, é de conhecimento geral que os Aclaratórios não se 

prestam a rever a matéria julgada nem a prequestionar dispositivos constitucionais. 
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Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão 
de 1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/9/2008, DJe 14/10/2008)

Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com 

fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos 

Declaratórios não constituem instrumento adequado à rediscussão da matéria de 

mérito nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à 

interposição de Recurso Extraordinário. 

Pelo exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração, com a 

advertência de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito 

à multa prevista no Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1.708.260 / SP
Número Registro: 2017/0249736-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00598174520068260564 1767/2003 214261 598174520068260564 17672003

Sessão Virtual de 26/05/2020 a 01/06/2020

Relator dos EDcl nos EDcl nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOTRANGE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP147103

FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR - SP184673
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOTRANGE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP147103

FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR - SP184673
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 01 de junho de 2020
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